
 

JUSTIFICATIVA PARA O CREDECIAMENTO 

OBJETO 
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, VISANDO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS COMPLEMENTARES A REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE SAÚDE –ULTRASSONOGRAFISTA – PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUCUMÃ-PA. 
 
INTERESSADO 
MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
BASE LEGAL 
Chamamento Público será realizado com fulcro nos termos do art. 25, caput, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

DA JUSTIFICATIVA PARA O CREDENCIAMENTO 
A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto à redução do risco de 
doença e de outros agravos, quanto ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
de saúde para sua promoção, proteção e recuperação. As ações e serviços obedecem aos 
princípios de:  

(I) universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;  

(II) integralidade de assistência em todos os níveis de complexidade do sistema;  

(III) igualdade da assistência à saúde, através da conjugação dos recursos financeiros, 
tecnológicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde a população. 

Observa-se então, a necessidade de estruturar uma rede de serviços regionalizada e 
hierarquizada que estabeleça uma linha de cuidados integral/integrado no manejo de 
pessoas que necessitem de cuidados médico-hospitalares, de urgência e emergência e 
ambulatorial, com vista a minimizar danos e sofrimentos, melhoria do acesso de pacientes 
ao atendimento básico e especializado, de acordo com as normas definidoras dos direitos 
e garantias fundamentais da cidadania asseguradas na Constituição Federal/1988. 
 
Dessa forma, cabe à direção municipal do sistema único de saúde prestar apoio técnico e 
financeiro e executar ações e serviços de saúde, inclusive de forma supletiva a estrutura 
existente, a fim de garantir acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de 



 

promoção, proteção e recuperação da saúde de sua área de abrangência. 
 
Nos termos do que dispõe o art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.080/1990, é responsabilidade do 
município em assegurar acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de 
promoção, proteção e recuperação da saúde de sua área de abrangência, e a Secretaria 
Municipal de Saúde é responsável pela gestão do Sistema Único de Saúde do Município, 
como tal, detém a competência de coordenar, formular, articular, executar, supervisionar 
e controlar as ações  e serviços de saúde em âmbito municipal inclusive em relação aos 
serviços complementares, contratados ou conveniados, devendo buscar na lei e nos 
princípios norteadores da administração  pública uma forma de solução que vá ao 
encontro do interesse público. 
 
Com isso vem solicitar a contratação com a motivação de atender a necessidade de 
excepcional interesse público para suprir a crescente demanda por atendimento à 
população, na rede de atenção primária e hospitalar, onde se tem observado a insuficiência 
no atendimento médico, proporcionando assim uma assistência de qualidade e eficiente 
na saúde pública do município. Sobretudo, considerando que a estrutura municipal de 
Tucumã, não possuí a especialidade que se intenta contratar, contudo, na via contrária, 
possui demanda mais que significativa que justifica a contratação em epígrafe. 
 
Desta, forma garantindo acesso aos cidadãos que necessitem de atendimentos de urgência 
e emergência, procedimentos cirúrgicos e serviços ambulatoriais, uma vez que o 
município  não dispõe de profissionais em número suficiente e nem especialistas à 
exemplo do que já foi relatado acima, para suprir as necessidades das unidades de 
urgência e emergência e serviços ambulatoriais da rede de saúde pública do município, 
perfazendo a necessidade de chamamento público para complementar os serviços 
desenvolvidos. 
 
O serviço a ser contratado objetiva garantir serviços essencialidades de saúde, o aumento 
da capacidade de realização de atendimentos, diminuição das filas de espera, promovendo 
assim, maior qualidade, eficácia e efetividade no atendimento aos pacientes. O contrato 
focaliza, ainda, a integralidade do funcionamento do serviço, isto é, não deverão ocorrer 
interrupções motivadas pela ausência de pessoal técnico qualificado para realizar os 
atendimentos. 
 
Constata-se ainda, que a contratação do serviço objeto desta chamada pública atenderá 
aos preceitos constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, sobretudo 
consome ao que prescreve o art. 197 da Constituição da República que, “são de relevância 



 

pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.” Ademais, por prescindir da cobrança de tarifas, respeitar-se-á a obrigação de 
gratuidade da prestação dos serviços de assistência à saúde, desonerando os usuários de 
qualquer espécie de pagamento. 
 
Face ao exposto, com o intuito de garantir o atendimento especializado aos munícipes, 
considerando:  

(I) escassez de profissionais médicos em nossa região;  

(II) demora dos atendimentos dentro dos ambientes ambulatoriais pela gestão da equipe 
à população assistida na rede pública;  

(III) a baixa oferta de serviços especializados;  

(IV) risco de aumento de mandados judiciais devido a incapacidade de atendimento e 
demanda reprimida; 

(V) inserção do município na zona de impacto direto de projetos de mineração recém 
instalados, ocasionando uma flutuação populacional e consequente aumento de demanda. 

(V) demais dificuldades enfrentadas referentes aos atendimentos ambulatoriais, 
imputamos a presente contratação, sendo irrefutável o interesse público sobre a mesma. 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DA MODALIDADE 
Ainda no caso em comento, já demonstrada a necessidade de contratação no item passado, 
cumpre nos destacar sobre a escolha do sistema de credenciamento para nortear a 
contratação, salientando de antemão que inexiste no ordenamento jurídico pátrio, lei 
especifica, que trate sobre o sistema do credenciamento. 
 
A figura do credenciamento é, em verdade, um mecanismo para se efetivar uma 
contratação por inexigibilidade, portanto, a base legal do credenciamento é justamente o 
art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93. O processo em tela, é um procedimento 
administrativo que visa à contratação de prestadores de serviços médicos. 
 
Assim, por tratar-se de participação de forma complementar de instituições privadas para 
assistência à saúde no âmbito do SUS, o procedimento é regulamentado também pela Lei 
nº 8.080/90 e pela Portaria Ministerial nº 1.034/10 –GM/MS e consiste em o mesmo, 



 

numa forma de contratação direta adotada pela Administração Pública. 
 
Lei nº 8.080/90 
 
Art. 4º - O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração 
direta ou indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o 
Sistema Único de Saúde – SUS. 
 
§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde – 
SUS, em caráter complementar. 
 
Portaria Ministerial nº 1.034/10 – GM/MS 
 
Art. 1º - Dispor sobre a participação de forma complementar das instituições 
privadas de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 
 
Art. 2º - Quando as disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, o gestor 
estadual ou municipal poderá complementar a oferta com serviços privados 
de assistência à saúde, desde que: 
 
I – Comprovada a necessidade de complementação dos serviços públicos de 
saúde; e 

II – Haja a impossibilidade de ampliação dos serviços públicos de saúde. 

 
§ 1º - A complementação dos serviços deverá observar aos princípios e as 
diretrizes do SUS, em especial, a regionalização, a pactuação, a 
programação, os parâmetros de cobertura assistencial e a universalidade do 
acesso. 
 

Segundo dispões as legislações acima citadas, poderá o gestor municipal, desde que 
observados os princípios e as diretrizes do SUS, recorrer a instituições caso haja 
necessidade de complementação e a impossibilidade de ampliação dos serviços públicos 
de saúde. 
 



 

Relacionado a impossibilidade de ampliação dos serviços públicos de saúde cumpre nos 
dizer que a população urbana do município representa aproximadamente 95% da 
população total do município e a população rural do município fica em torno de 5% e o 
crescimento dessa estimativa e inevitável, já que a cidade está em processo de 
desenvolvimento acelerado devido encontrar-se em área de influência direta de projeto 
de exploração mineral em execução, recebendo muitas pessoas vindas de outras 
localidades para prestarem serviços em empresas instaladas. 
 
Com isso a oscilação do número de habitantes é enorme não podendo de forma alguma 
prever ou criar uma perspectiva de crescimento com exatidão, desta forma é complexa a 
ampliação do quadro de profissionais permanentes do município, sendo mais viável a 
complementação dos serviços de acordo as necessidades pontuais que podem ao longo 
do tempo vir a crescer ou a diminuir. 
 
Com os fatos exposto anteriormente torna-se improprio a contratação de profissionais 
diretamente pelo município, especialmente para seguirem carreira permanente, haja vista 
que oneraria por anos o município com gastos em folha de pagamento sem saber se 
teremos a plena necessidade dos serviços ao longo do tempo. 
 
Destarte, tornasse mais viável na atualidade a contratação por meio de chamamento 
público de profissionais que venha a complementar os serviços de saúde pública do que 
a ampliação do sistema ou a nova forma de manter os serviços, sendo que o mais 
importante, acima de tudo, é manter o atendimento pleno nos municípios. 
 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Isto posto, uma vez revestido das formalidades legais e necessárias, pelo presente, 
JUSTIFICO necessidade de abertura de processo licitatório por Chamamento Público, 
Inexigibilidade, cujo objeto é o credenciamento de pessoas juridicas para a realização de 
serviços médicos complementares a rede pública municipal de saúde. 

                                                                         
Tucumã-PA, 04 de novembro de 2022 

 
 

 
 

RENATA DE ARAÚJO OLIVEIRA 
Secretária  Municipal de  Saúde 

                                         Decreto nº 093/2021 
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